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Processo no	 10.640-001.086/90-61
. Sess:No de u	 2J de março de 1993	 ACORDMi No 202-05.622
Recurso no u	 85,51A
Recorrente	 BANIS - LARORATORIO DERMO •COSMESTICOS E PRODUTOS

NATURAIS LIDA.
Recorrida	 DRG VAI IUIl DE ruRn -- MG

PIS/FATURAMENTO g - ONU= DE: RECEITAS: :0 As
diferenças a maior entre o registrado no estoque
Pinai inventariado e o apurado pela 'fiscalização
nos	 assentamentos contábeis da empresa, 	 sem
j ustificativa amparada em docilmentos. hábeis a
idbnoos, caracterizam emiss'go de receit.mg R 2)
Salde Credor de CaixaE suprimentos de caixa
oriundos de empréstimos, sem prova da efetiva
entrega dos valeres, realizados por pessoa sem
suporte	 eLonemico-lhmanceiro,presume-se	 como
retorno de receitas omi tidas g 3) In teg tal i zai,2(e de
capital, sem prova da origem dos recursos,
caracteriza emtsso de receitas, Recurso provido,
em parte.

Vistos,. relatados e discutidos os presentes autos
de nuirse interposto por SANTO - LADORATORIO DERM-COSrESTICOS
E PRODUTOS NATURAIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Centribu g ntes,por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para excluir da exigência a
parcela imdicada no voto do relator,
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VISTA EA SESSA0 DE: .16 juN 1993 .

Part.iciparam, ainda., do presente julgamento, es Conselheiros ELIO
ROTHE, dOSE CAERAL GARORANO, TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTOCA,
:ME ANTONIO AstcHn DA CUNIA e TARASTE) wortin BORGES.
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Processo no	 10.640-001.088/90-61
Recurso no::	 85..515
Acárd'go noz	 202-05.622	 .
Recorrente:	 BANIS - LABORATORIO DERMO-COSMESTICOS E PRODUTOS

NATURAIS LIDA.

R E: LATORIO

A Recorrente é acusada, consoante Auto de Infraçgo

de Ils, 11 o anexos que o instruem, de haver . isifringido o
dispuipto no art. art. 3o, alínea "WH, da Lei Complementar 7/70.
c/c art. lo, parágrafo único de Lei Cnmplementar 17/73 E' título
5. capitmlo, seç)ço 1, • alinea, itens I e II do Regulamento
vism- psEr, ao fundamento de que a mesma teria recolhido, nos anos
de 1987 e 1980. cem insuficiencia, a m :)ntribuiçào por pla devida
ao vis, em virtude de ter- omitido receitas nos registros fiscais
e, portanto, da base de cálculo da contribuifle em tela.

Taís omissWes feraffi caracterizadas pelo (a)..

1) saldo credor de caixa no valor de Cfl........
110.157,01 (períodm 10/87) e CzA) 302.936,95 (período:: 10/88),

2) venda sem nota fiscal (Cz$ 33.850,00) e venda.
ol5o contabilizada (Cz$ 20.333, 20), totalizando Cm$ 54.103,20
(período:: 12/S7).4

3) in teo ral i z a oão de capital sem comprova OC) de
origem, Cz$ 900.000,00 (períodoí 11/BS)p

1) movimento bancário não contabilizado englobado
na conta "Caixa", Cm$ 792.732,95 (warindfm: 12/8e).	 .

Lançada de cri :r. 	 da contrilmiicào em quest)Ye. cujo
credito tributário -tcp tal montou a 33,73 THA, apresentou a
impugna0o de fls.. 16/19, onde requereu que fossem consideradas
COMO OU(715 razMes de de-fnsa as apresentadas no processe IRP3. du
qual este seria decorrente, dando-lhe o Mesmo destino daqunie„

A Autoridade fllnoular, pela Decis2(o do fls. 35,
jubjeu procedente a açlib fiscal para exigir . o pagamento do
credito tributário supra~cibnado.

Tempestivamente, às fls. 3B/39, a Recornnte
Apre~tou recurso contra essa ti ecisao. requorondo que fosse dado
á este processo o mesmo destino gue viesse a ser dado ao procwi~
matriz.

isi, fls. 53/65, e anexada cópia reprogrâtca do
Amnr~ no 105-6.143, de 24.10.91, da Quinta CAMilara do Fr. : ..)

I) ,i 	 r

	

II de Cemitibuintes em atendimento ,)n DiligOncia no 2')2.-
1.203, decidida na Sessão de 07/01/92 desta Câmara de 22 CC,

E o relatnrie.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

Creio nã'e haver. muito a se discutir neste
processe, visto o Acord'AO no 105-6.143, da Sa Caara do Primeiro
Conselho de Contribuli~, trazido aos autos coma fruto da
Diligância rui 202-1.283, decidida por esta Câmara em 07.01.92-

No que respeita a matéria sob discus cao - omissWo
de	 receita	 - que também inibe a baiHe	 de	 cálculo	 do
VIS/VATURAWKOD, transcrevo parto das razes de decidir
contidas no voto condutor do referido acórdãb, da lavra do
Ilustre Conselheiro Raymunda Franco Diniz:

"1„ A recorrente alega que a emiss'Aci de
receita referente ao exercicio de 1968, ano-base
1987,rolativa	 à	 diferença de	 estoque,	 Ci$
20.333,20	 em etiquetas e Cz$	 $3.650.00	 em
cartuchos (cartWo dupiex) e potes de polietileno,
m'&) é vertdica, uma vez que a diferença 	 é
decorrente de ràerda e deterioraflo dos produtos-

Contudo, n'ão demonstra o grau de perecimento
ou justiflca o volume de perdas de maneira
satisfatória,	 Denota-se	 que	 a	 perda	 é	 .
percentualmente elevada em relaçãb .tçs compras.

De	 idOntica	 forma,	 nWe	 contradita	 o
fundamento principal da (J3 E: 	 recorrida. Mual
seja, a caio escritura0o de tais per~,

Nego provimento ao apelo neste ponto.

2- O segundo item sob julgamento diz r~iito
a saldo credor de (-26lX6 localizadob na
contabilidade da empresa em 30.10.67, no valer de
Cr$ 110.457,01, em ;$0.10.86 no montante de Cz%
302.936,95. Ambos decorrentes de expurgas dos
valores relativos 6. empréstimos de Daniele Duarte
Rezende Lopes • recorrente. OperaOes estas, ng'ci
comprovadas pela empresa„

A	 contribuinte argumenta que	 ambos	 os
empréstimos esta° requJ.arrnE'J te contabilizados
comprovados por nota promissórias que estWo em
poder da empresa,	 e' 
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Entretanto, A recorrente não consegu :la1!
a incidOncia dos fundamentos da decisão. De fato,
a nota promissória não é prova idgnea da
efetividade da operação. Ao menos contra terceiros
ela não tem presunção de veracidade. Não houve
prova da concretização da entrega daqueles
valores.

Miem da ausgncia de prova que consubstancàe a
ciperação, o quvP é suficiente para descaracteriza-
ia, há indícios de que trota-se de um 'IWU.)

'fictício, visando à cobertura do saldo rteder de
caixa.	 Primeiro, a autora do	 empreotimo	 é
funcionária do escritório de contrdíj5~0à
responsável pela escrita da autuada. Segundo, est&
funcionária, sequer declara imposto de renda,
denotando que est& ri cm 	 do limite de i~co e,
portanto, não teria suporto para o er~ítjmoo.

[4e) merece reparos a decisão singular 'lambem
neste aspecto.

3, No que concerne a glosa dos valores
decorrentes ria. contabilização dos movimentos
bancários, cabe a exclusão de sua cobrança, sob
pena de cobrar-se duas vezes o imposto de rmia
sobre a mesma reccki ta om i tida-

Conterwe se verifica dos balanços elaborados
pelos flscais no "Termo de Verificação", 0%
valores relativos aos saldos devedores de caixa,
após a inclusão dos movimentes bancários, já foram
alcançados pela tributa. no momento em que
foram desconsiderados US Isuprimento5 de caixa
referentos a iutegrhálização da . capital. Dou
provimento neste Item ao recurso para excluir a
parcela de Cr$ 7921-338,95 da base de cálculo de
imposto ne exercício de 1909. 	 .

‘4. Quante à integralização de capital, a
decisão rocerrlda está em conson0ncia com a
jurisprud gncia deste conselho, ne ~ t ido de gtle a
prova da origem do numerário que se	 exige,
referehse às operaOes que geraram Or; recursos
entregues	 à empresa. FiCa mantida	 a	 glo.	 ----1
"eferente aos valores integralizados." á---L-
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Pela Ulareza das raziNes contj.das e reproduzidas
daquele ardraa do IF:E,1 !. adoto-as com Ge minhas fossem, 0~ dar
prOVIM2nt0 parUlal. ac rPCU~9 excluindo o valor de Cf%
792;538,95 (padvI4fri monetário à época) referente ao periodo de
a PBra 0:0 de dezembro de J.

Sala das SessOes, em 23 de março de 1993.
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ANTONIP .:' RInftnr RIBEIRO
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